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Assunto: Redistribuição dos Projetos de Lei n.ºs 211/XVII/1.ª(CH) — Estrutura dos 

quadros das associações humanitárias de bombeiros, carreira e estatuto 

remuneratório dos bombeiros voluntários e 212/XVII/1.ª(CH) — Aumenta o valor da 

retribuição-base e estabelece o direito à perceção de subsídio de turno e de 

diuturnidades por parte dos bombeiros que integram as equipas de intervenção 

permanente 

 
Tendo baixado à Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão os projetos de lei 

identificados em epígrafe, venho, ao abrigo do disposto do artigo 130.º do Regimento da 

Assembleia da República, solicitar a sua redistribuição. 

Salvo melhor opinião, deverá ser aplicado o entendimento que tem vindo a ser consensual 

nas duas últimas legislaturas, e que parece ter sido sufragado na Conferência dos 

Presidentes das Comissões Parlamentares do passado dia 17 de setembro, que deu a sua 

aprovação a um documento de distribuição de competências que fixa o seguinte: 

À Comissão do Trabalho, Segurança Social e Inclusão (CTSSI) cabe o acompanhamento 

das matérias laborais transversais ao setor público e privado (v. g. regime aplicável às 

profissões de desgaste rápido), sem prejuízo da necessária articulação com a Comissão de 

Orçamento, Finanças e Administração Pública, sendo que a tramitação das iniciativas 

respeitantes às carreiras gerais e especiais da Administração Pública deve ser 

acompanhada, no primeiro caso, pela Comissão de Orçamento, Finanças e Administração 

Pública, e, no segundo caso, pelas Comissões competentes em razão da matéria; 

No caso presente, as iniciativas em apreço tratam de matérias respeitantes às carreiras de 

bombeiros, cuja tutela cabe, primacialmente, ao Ministério da Administração Interna, sendo 

por isso acompanhadas pela Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 

Garantias.  

<p>Por determinação de Sua Exa. o PAR, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 130.º do Regimento, determina-se a redistribuição dos Projetos de Lei n.ºs 211/XVII/1.ª(CH) e 212/XVII/1.ª(CH) à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, na qual tem vindo a ser tramitadas várias iniciativas de escopo idêntico ou similar.</p><p>Dê-se conhecimento à Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão e à DSAP.</p>
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Nestes termos, solicita-se a redistribuição dos Projetos de Leis n.ºs 211/XVII/1.ª(CH) e 

212/XVII/1.ª(CH) à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, 

na qual tem vindo a ser tramitadas várias iniciativas de escopo idêntico ou similar. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

     

 


		2025-09-19T16:11:37+0100




